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RECURSO ESPECIAL Nº 1.841.876 - SP (2019/0299105-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MAURO GARCIA COSTA  
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. DISSOLUÇÃO REGULAR 
DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA. DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA. 
INCLUSÃO DO SÓCIO-GERENTE. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional Federal da 3ª Região, cuja ementa é a seguinte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCLUSÃO DE SÓCIO. INCLUSÃO 
DE SÓCIO. IMPOSSIBILIDADE. FALÊNCIA. FORMA REGULAR DE 
DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE. RECURSO IMPROVIDO.
1. A inclusão de sócio no polo passivo da execução fiscal é matéria 
disciplinada no artigo 135, III, do CTN, somente é cabível nos casos de 
gestão com excesso de poderes, infração à lei, ao contrato ou estatuto 
social ou, ainda, na hipótese de dissolução irregular da sociedade, nos 
termos da Súmula 435 do STJ. Ainda que se alegue responsabilidade 
solidária, prevista nos artigos 8º do Decreto-Lei nº 1.736/1979 e 124, inciso 
II, do CTN e Decreto n.º 4.554/2002, tal alegação deve ser corroborada 
pelas situações do aludido inciso III do artigo 135 do CTN ou pela 
comprovação do encerramento ilícito da sociedade para fins de 
redirecionamento da execução.
2. O redirecionamento da execução fiscal depende de prova do abuso de 
personalidade jurídica, na forma de excesso de poder ou de infração à lei, 
contrato social ou estatuto, ou na hipótese de dissolução irregular da 
empresa, nos termos do art. 135, III, do Código Tributário Nacional.
3. Conforme entendimento jurisprudencial pacificado, apesar de ser 
encargo da empresa o recolhimento de tributos, o mero inadimplemento ou 
atraso no pagamento não caracteriza a responsabilidade tributária disposta 
no artigo 135, III, do CTN.
4. O mesmo não ocorre quando há dissolução irregular da sociedade, 
devidamente comprovada por meio de diligência realizada por meio de 
Oficial de Justiça, posto haver o descumprimento de deveres por parte dos 
sócios gerentes/administradores da sociedade, nos termos da Súmula n. 435 
do STJ.
5. No caso, conforme se constata pelos documentos às fls. 411/413 dos 
autos principais, foi decretada a falência da empresa executada pelo MM. 
Juiz de Direito da 2ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais-Foro 
Central Cível/SP (Processo nº 1061020-44.2015.8.26.0100).
6. Assim, de acordo com o entendimento jurisprudencial exposto, não 
restou evidenciada a dissolução irregular da sociedade, não sendo cabível o 
redirecionamento da execução fiscal contra o sócio Mauro Garcia Costa, 
porquanto a falência é forma regular de dissolução da sociedade.
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7. Agravo de instrumento improvido.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
Em razões de recurso especial, interposto com base na alínea a do permissivo 

constitucional, sustenta a recorrente que o Tribunal a quo violou o art. 135 do CTN 
combinado com o art. 2º da Lei 8.139/1990, pois a prática ilegal pelo não recolhimento 
do imposto de renda corresponde à excesso de poder do sócio-gerente, devendo sobre 
este recair a responsabilidade tributária.

Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso especial.
O recurso foi admitido pela decisão de fls. 534/535.

É o relatório. Passo a decidir.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra 

prevista no Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 

2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Depreende-se do acórdão recorrido que a empresa não foi dissolvida 

irregularmente, contra ela foi decretada falência, por isso que não caracterizada a 

responsabilidade tributária disposta no art. 135 do CTN.

Segundo a jurisprudência do STJ, para que se legitime o redirecionamento da 
execução fiscal é imprescindível o preenchimento de pelo menos um dos requisitos do 
art. 135 do CTN ou a demonstração de que houve dissolução irregular da empresa, não 
bastando, apenas, o exercício da gerência no período do fato gerador do tributo cobrado. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.611.500/SC, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 
18.3.2019; REsp. 1.651.600/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 20.4.2017. 

Ademais, conforme se depreende da Súmula 430 do STJ, o inadimplemento da 
obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do 
sócio-gerente. 

No caso, tendo a Corte regional afirmado categoricamente que não há nos autos 
provas de ocorrência das situações fáticas previstas no art. 135 do CTN, a alteração do 
julgado implica em necessário revolvimento de provas, o que encontra óbice na Súmula 
7/STJ. 

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. ATOS 
PRATICADOS COM EXCESSO DE PODERES OU INFRAÇÃO DE 
LEI, CONTRATO SOCIAL OU ESTATUTO. SÓCIA QUE 
INTEGRAVA A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DA 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE. 
REVISÃO DO ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO PELA ALÍNEA "A". DISSÍDIO PRETORIANO 
PREJUDICADO. 
1. A jurisprudência da Segunda Turma do STJ entendia que, para que fosse 
possível o redirecionamento, seria necessário demonstrar que o sócio era 
detentor da gerência tanto na época da dissolução irregular da sociedade, 
como na época da ocorrência do fato gerador da obrigação. 
2. Entretanto, a Segunda Turma do STJ, no julgamento do REsp. 
1.520.257/SP, de relatoria do Ministro Og Fernandes, alterou o seu 
entendimento e passou a exigir, tão somente, a permanência do sócio na 
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administração da sociedade no momento de sua dissolução irregular, 
tornando-se irrelevante a data da ocorrência do fato gerador da obrigação 
tributária. 
3. O Tribunal a quo consignou: "Sendo assim, importa considerar se, na 
época da dissolução irregular, a sócia integrava o quadro societário e 
exercia poderes de gerência e administração. Observa-se, do exame da 
Ficha Cadastral da Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP (fls. 
75/81) e da cópia do contrato social da empresa (fls. 139/146), que Marlene 
Rodrigues Alves Queiroz integrava o quadro societário, assinando pela 
empresa, na época da ocorrência dos fatos geradores (01/99 a 10/99) e da 
constatação da dissolução irregular da sociedade, em julho de 2007". 
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 
Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 
5. Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos 
recursos interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal 
de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator 
Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 
6. Ademais, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as 
premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, 
o óbice da Súmula 7/STJ. 
7. Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência 
jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada no exame do 
Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo constitucional. 
8. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.766.931/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 21/11/2018)

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Publique-se e intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 05 de dezembro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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